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PREGÃO ELETRÔNICO  
007/2025 

 
 

Objeto: Aquisição de 1 (um) veículo automotor novo, zero km, devidamente emplacado, na cor 
preta para manter a padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra. O 
modelo aprovado deverá ter todos os itens de séries exigidos pelo Contran, com garantia 
contra defeitos de fábrica e não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter também, todas  as  
especificações, quantificações e detalhamentos, conforme condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I e demais anexos do Edital. 

Processo Administrãtivo Nº. 020/2025 

 
 Tipo De Contratação: 

O contratação direta conforme as disposições da Lei nº 14.133/2021 e os 
termos estabelecidos no edital. 

 Valor Total Estimado da 
Contrãtãção 

 
Média Estimada - R$218.492,50 (duzentos e dezoito mil e quatrocentos 
e noventa e dois reais e cinquenta centavos) 

 
 Critério de Julgamento 

 
Menor Preço Global 

Modo De Disputa: Aberto E Fechado 

 
Preferencia: Me/Epp/Equiparadas 

 
( )Sim /( x )Não 

 
Da Sessão Publioca 

 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10h00, do dia 02/06/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 10h30, do dia 
02/06/2025. 
https://bllcompras.com/Home/login 
 

 
Fim Do Recebimento Das 
Propostas: 

 
17:00 hs do dia 30/05/2025 

 
Fim Do Recebimento Dos 
Documentos De Habilitação: 

 
17:00 hs do dia 30/05/2025 

 
O Caderno Pode Ser Obtido 
Gratuitamente Nos Sites 

 
bll.org.com e www.camarataboao.sp.gov.br/licitacoes/ 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025 

Processo Administrativo n° 20/2025 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA torna p u b l i c o , 

p a r a conhecimento de quantos possam se interessar que f a r a realizar licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizado por intermédio  do sistema eletronico de contratações denominado “BLL 
COMPRAS” endereço eletronico www.bll.org.br, com utilização de recursos de tecnologia da 
informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, o qual s e r a  processado e julgado em 
conformidade com a Lei Federal nº. 14133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto 
Municipal nº. 001/2024 e demais normas complementares e disposições deste instrumento, cujo 
objeto e s t ã o  descrito neste Edital e seus anexos, e demais legislação aplicavel e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 

 
As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e serão encaminhadas por meio eletronico após o registro dos interessados em participar do 
certame. 

 
Os documentos eletronicos produzidos com à utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatarios , dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

 
A sessão publica de processamento do Pregão Eletronico nº 007/2025 s e r ã o  r e a l i z a d a  

atraves do endereço eletronico www.bll.org.br,  no diã e hora mencionados no preambulo deste 
Edital e s e r ã o  c o n d u z i d a  pelo Pregoeiro com o auxilio da equipe de apoio, designados nos 
autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 
Saliente-se a todos os interessados neste Pregão que, para garantir o princípio da eficiência, 

publicidade e transparência, informa-se que todos os atos oficiais, informações e resultados que 
decorrerem deste processo licitatório, serão centralizados e devidamente publicados no DOE-SP, que 
poderão ser consultados a qualquer momento através do site: https://www.imprensaoficial.com.br. 
Todos os interessados na licitação deverão efetuar o acompanhamento do processo pelos endereços 
eletrônicos: https://www.gov.br/pncp/pt-br  www.bll.org.br e pelo site: www.camarataboao.sp.gov.br 
não podendo alegar ignorância dos esclarecimentos prestados nos campos próprios do site. 

 
1 - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação visa às escolhas das melhores PROPOSTAS COMERCIAIS para a Aquisição de 
1 (um) veículo automotor novo, zero km, devidamente emplacados, na cor preta para manter a 
padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra, conforme as disposições da Lei nº 
14.133/2021 e os termos estabelecidos edital e seus Anexos. 
1.2 - Todos os itens do objeto deverão atender a legislação vigente. 
1.3 – O critério de julgamento será a oferta pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  
 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
“BLL (BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BARSIL” (endereço eletrônico www.bll.org.br.) 

2.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BLL 
COMPRAS até a data prevista para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação. 
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos  
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5 - Não será permitida a participação de empresas: 

2.5.1 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.5.2 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10, da Lei n2 9.605/98; 
2.5.3 - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
2.5.4 - Sob processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 
2.5.5 - Aquele(s) que não atenda(m) às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.6 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.5.7 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.5.9 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.5.10 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.11 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.12 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.13 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.14 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.5.15 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.6- O impedimento de que trata o item 2.5.2 a 2.5.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.    
2.7 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.5.6 e 2.5.7 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.9 - O disposto nos itens 2.5.9 e 2.5.10 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 
2.11 - A vedação de que trata o item 2.5.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
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Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
3.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
3.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo portal “BLL COMPRAS (endereço eletrônico www.bllcompras.com). 
3.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 3.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

3.5 - Caso isto não ocorra, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 
precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação para participação no 
presente certame. 
3.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação NÃO sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.11 
a 8.20 deste Edital. 
4.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

4.4.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.  
4.6.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:  
      4.11.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
      4.11.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12 - 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
      4.12.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
      4.12.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.13 - 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
4.14 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ónus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15 - 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5 -           - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
      5.1.1 - Valor Global; 
      5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 
5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.7 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
 se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.10 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
       5.10.1 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.11 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
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contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.12 - Qualquer elemento que possa identificar a Licitante, importará na desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
5.13 - No caso de licitação em que a legislação ou o edital exija a apresentação de planilha de 
composição de preços, esta deverá ser encaminhada juntamente com a proposta de preço comercial de 
que trata o item 6.1, de imediato por meio eletrônico (informado no chat), com os respectivos valores 
readequados LINEARMENTE ao percentual do lance vencedor. 
         5.13.1 - Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação estabelecida no 
subitem 5.13, no prazo ali assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação será apurada 
por esta Câmara Municipal, com a aplicação do percentual LINEAR que retrate a redução obtida entre o 
valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada 
um dos preços unitários ofertados na referida proposta. 
  
6             - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.5 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,5% (meio por cento). 
6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
      6.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
      6.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
      6.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
      6.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
      6.11.5 - Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
      6.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
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prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 
      6.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
      6.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
      6.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
      6.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de disputa "fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 
      6.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
      6.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
      6.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
      6.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
      6.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
      6.13.6 - Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
      6.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
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consideradas empatadas com a primeira colocada.  
      6.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
      6.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
      6.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou  
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
      6.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
      6.21.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
      6.21.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
      6.21.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
      6.21.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
      6.22.1 - Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 
      6.22.3 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
      6.22.4 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
      6.22.5 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
      6.22.6 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
      6.22.7 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7 -           - DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14,133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
      7.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis]; e 
      7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https: //www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 
      7.1.3 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo www.tcesp.gov.brl. 
7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também  
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de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429 de 1992. 
7.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
o item 4.6 deste edital. 
7.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 
7.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
      7.7.1 - Contiver vícios insanáveis; 
      7.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
      7.7.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
      7.7.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
      7.7.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
      7.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
      7.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
      7.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.11 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.14 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
7.15 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 
7.17 - Se a(s) amostra(s] apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitas], o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
8             - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8. 1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
      8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira. 
8.2 -  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
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exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
8.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
8.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
      8.4.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 
8.6 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei n° 14.133/2021. 
8.7 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63.1, da Lei n° 
14.133/2021). 
8.8 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10 - A verificação pelo pregoeiro, em sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, até a data e horário previstos para o FIM DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO NA CAPA DO EDITAL. 

8.11 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
       8.11.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 
       8.11.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
       8.12.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
     8.12.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
8.13 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.10.1. 
8.15 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
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cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.  
8.16 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação art. 4- do Decreto n° 8.538/2015). 
8.17 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
8.18 - A documentação a ser apresentada para fins de HABILITAÇÃO, por cópias autenticadas ou 
originais, deverá ser a seguinte: 
8.18.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
      8.18.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
      8.18.1.2 - Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
      8.18.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 
      8.18.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.18.2                 - Qualificação Econômico-Financeira 
       8.18.2.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
      8.18.2.1.1 - Somente as empresas que ainda não completaram seu primeiro exercício fiscal, 
poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira através de balanço de abertura. 
      8.18.2.2 - Demonstrativo de índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins de 
análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em números inteiros e de até 
02 (duas) casas decimais após a vírgula com arredondamento:   
 

      ILG= AC + RLP >  a 1,00 
PC + ELP 

 
      ILC= AC >   a 1,00 

PC  
 

onde: 
                                                                            ILC = índice de Liquidez Corrente 
                                                                            ILG = índice de Liquidez Geral 
                                                                             AC = Ativo Circulante 
                                                                            ELP = Exigível a Longo Prazo 
                                                                             PC = Passivo Circulante 
                                                                            RLP = Realizável a Longo Prazo 
 
ILG = índice de Liquidez Geral (define a capacidade da empresa em liquidar seus compromissos a longo 
prazo), maior ou igual a 1,00. 
ILC = índice de Liquidez Corrente (define a capacidade da empresa em liquidar seus compromissos a 
curto prazo), maior ou igual a 1,00. 
      8.18.2.3 - Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 
constar do documento. 
      8.18.2.4 - As empresas que estejam em Recuperação Judicial poderão participar do certame, 
juntando no envelope habilitação, o Plano de Recuperação devidamente homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos neste edital, nos termos da Súmula ne 50, do E. Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo. 
      8.18.2.5 - As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que l (um) em qualquer 
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dos índices referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou património líquido 
mínimo de 10% (dez por cento), do valor estimado para a contratação, por meio de Balanço Patrimonial 
e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancete ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no art. 69, § 42 da Lei n° 
14.133/2021. Valor total estimado da contratação é R$671.600,00 (seiscenteos e setenta e um mil e 
seiscentos reais).  
8.19 - Regularidade Fiscal 
      8.19.1 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, como 
segue: 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
b) Certidão Negativa de Débitos referentes a tributos estaduais inscritos em Dívida Ativa, nos 
termos da Resolução conjunta SF/PGE ng. 02, de 09/05/13 ou expedida através da Unidade 
Administrativa da sede da licitante; 
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município da sede da licitante. 
d) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - 
FGTS. 
e) Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista - (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
f) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
      8.19.2 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativa. 
      8.19.3 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64), 
8.20 - Qualificação Técnica 
       8.20.1 - Atestado(s) comprobatório(s) de desempenho anterior, de atividade condizente e 
compatível com o objeto da licitação, em características, conforme TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar em nome da empresa licitante; 
b) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser(em) apresentado(s) em papel timbrado, em original ou cópia 
autenticada por Cartório competente, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) 
expediu. 
 
8.21 - Outras declarações 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
(Anexo III). 
b) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; (Anexo III). 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo III). 
d) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16° da Lei na 14.133, de 2021. 
e) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos I° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, 
de 2021. (Anexo III), 
f) Que apresentará a qualquer tempo documentos necessários à instrução do processo licitatório, 
decorrente de diligência que o Pregoeiro entender necessária;(Anexo III). 
g) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto 
no art. 7°, XXXIII da Constituição Federal;(Anexo VIII). 
h) Que inexiste fato impeditivo a sua habilitação;(Anexo III). 
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i) Que não está suspensa temporariamente para licitar e impedida de contratar com este Município 
de Taboão da Serra;(Anexo II). 
j) Que não está impedida de licitar e contratar com o Município de Taboão da Serra;(Anexo VI). 
k) Que não está impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei na 9.605/98;(Anexo 
VI). 
l) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público e não reabilitada;(Anexo VI). 
m) Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretenderem usufruir o 
direito de preferência e/ou benefício da habilitação com irregularidade fiscal; não possuir qualquer dos 
impedimentos previstos no § 4° e seguintes todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações, cujo termos declara conhecer na íntegra;(Anexo IV). 
n) Que não lhe recai a sanção de declaração de inidoneidade, através de pesquisas nos sites do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (www.tcesp.gov.br) e do Portal da Transparência 
(www.portaldatransparencia.gov.br); (Anexo II). 
o) Estar de acordo as especificações técnicas contidas no Anexo ao Termo de Referência (Anexo I); 
p) No caso de impropriedades, o contratado será notificado imediatamente para corrigi-las (Anexo 
III); 
 
9.         - DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 
9.1  A CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, na qualidade de contratante, convocará a 
licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, para assinar a contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme minuta em 
anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de até 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na referida Lei. 
9.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra o contrato, incide nas 

penas do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 
9.2 A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar contrato, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato 
convocatório, bem como na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.3 Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar o contrato a Administração efetuará a 
convocação da licitante remanescente, na ordem de classificação, obedecido o disposto no § 2º 
do art. 90 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.4 Vinculam-se, a Administração e as licitantes, às condições deste edital e seus anexos, bem como 
as cláusulas do contrato a ser assinada. 

9.5 O contrato regular-se-á, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

9.6 Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 12.3 serão realizados através de 
publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes remanescentes 
classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, a conferência de toda 
documentação, com observância de todos os termos previstos neste Edital. 

9.7 A CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA poderá declarar rescindida o contrato, 
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
10.  PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

 
10.1  Os valores ofertados na Proposta Comercial do licitante deverão conter, além do lucro, todas 

e quaisquer despesas, tais como: materiais, transportes, cargas, encargos sociais e trabalhistas, 
taxas e impostos e quaisquer outras que ocorram, direta ou indiretamente, relacionadas com o 
custo para a consecução do objeto desta licitação. 

10.2 Os pagamentos serão realizados em conformidade com as cláusulas constantes da minuta do 
Contrato, a qual integra este edital. 

10.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar 
com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006 e Declaração nos termos do 
Anexo IV do Decreto Municipal 42/2023, conforme Anexo XI. 
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11. RECURSOS: 

 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021: 

11.2  Recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 

11.2.1.1 julgamento das propostas; 
11.2.1.2 ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
11.2.1.3 anulação ou revogação da licitação; 
11.2.1.4 extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração 
11.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
11.4 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “11.1.1.2” e 

“11.1.1.3” do item 11.1.1., serão observadas as seguintes disposições: 
11.4.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais previsto no item 11.1.1. será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 
de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 14.133/2021, da ata de 
julgamento; 

11.4.2 A apreciação dar-se-á em fase única. 
11.5 O recurso de que trata o item 11.1.1. será dirigido à autoridade que tiver editado o 

ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

11.8 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 
12.  REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 
12.1  A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei n.° 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

 
13  DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO: 

 
13.1  Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei 
ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021). 
13.2 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, por meio eletrônico. 
13.3 A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do impugnante, sendo 
CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, ou de CNPJ e ato constitutivo, se pessoa jurídica (por 
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documento original ou cópia autenticada), bem como da procuração e outros documentos que 
comprovem que o signatário possui poderes de representação, se o caso. 
13.4 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 

13.5 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

13.6  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

13.7  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
13.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
13.9 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.10 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 

será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório 
13.11 Caso não venha a ser formulado pelos interessados nenhum pedido de informação ou de 

esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no edital são suficientemente claros e 
precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualquer reclamação, seja a que título for. 

 
14 DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 
14.1 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
14.2 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

14.3 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara 
Municipal de Taboão da Serra revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico 
utilizado na realização do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciência de 
seu teor. 

14.4 A Câmara Municipal de Taboão da Serra poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

14.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do pedido de 
compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

14.7  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

14.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 
no Diário Oficial do Estado, site da Câmara Municipal de Taboão da Serra 
(http://www.camarataboao.sp.gov.br/licitacoes/) e no site da Bolsa de Licitações e Leilões 
(www.bll.org.br). 

14.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

14.10 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 
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condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 

14.11 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual pagará a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela entidade. 

 
15  DO FORO: 

 
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
16 - INTEGRAM ESTE EDITAL PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS 

 
 

16.1- Anexo I – Termo de Referência; 
16.2– Anexo II – Proposta Comercial; 
16.3– Anexo III – Declaração de que cumpre as exigências da Habilitação; 
16.4- Anexo IV – Declarações e Declaração de EPP/ME; 
16.5- Anexo V - Minuta do Contrato; 
16.6– Anexo VI – Declaração de inexistência de fato impeditivo; 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2025 -  PROCESSO nº 20/2025 

 

1. OBJETO  

 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor novo, zero km, devidamente emplacado, na cor 

preta para manter a padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra. 

O modelo aprovado deverá ter todos os itens de séries exigidos pelo Contran, com 

garantia contra defeitos de fábrica e não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter também, 

todas  as  especificações, quantificações e detalhamentos, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I e demais anexos do Edital. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT. VALOR 

TOTAL 

1 VEÍCULO 

• Tipo: Sedan 

• Modelo: Hibrido 

• Cor: Preto 

• Ano de fabricação: 2025/2025 

• Potência: 122 cv no minímo 

• Capacidade: Minímo de 5 pessoas 

• Portas: 04 portas laterais e uma porta de acesso ao porta 

malas 

• Motor: Minímo 1.8 

 

DIMENSÕES 

•  Distância entre eixos: No mínimo 2.700 mm 

• Comprimento: No mínimo 4.630 mm 

• Largura: No mínimo 1.780 mm 

• Altura: No mínimo 1.455 mm 

• Volume do porta-malas: Mínimo 470 litros 

 

CARACTERISTICAS 

• Câmbio: Automático ou automatizado 

• Direção: Eletroassistida progressiva (eps) 

1  
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• Ar-condicionado: De fábrica 

• Airbag: Dianteiro para motorista e passageiro 

• Volante: Com regulagem de altura 

• Vidros e travas: Elétricas nas quatro portas 

• Cinto de segurança: De três pontos para todos os 

ocupantes. 

• Encosto de cabeça: Para todos os ocupantes 

• Vidro traseiro: Fixo com ante embaçante 

• Alarme: Ante furto, com comando de abertura das 

portas e levantamento dos vidros 

• Combustível: Híbrido (gasolina/elétrico) 

• Equipamentos: Obrigatórios exigidos pela legislação 

de trânsito vigente. para-brisa frontal com 

descongelamento /desembaçamento automático. 

quebra-sóis dianteiros com espelho para motorista e 

passageiro dianteiro. 

• Manual: DO PROPRIETÁRIO E DE MANUTENÇÃO EM 

PORTUGUÊS. 

• Película veicular: NOS LIMITES PREVISTOS EM LEI 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

• O veiculo deve ser entregue emplacado e licenciado 

em nome da Câmara Municipal de Taboão da Serra 

• Grantia: Minima de 3 (tres) anos de fabrica, contado 

do recebimento do veicuilo  

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo, conforme 

decreto Nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigencia da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, como fundamenta o Art. 105 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação  

à vigência da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Tecnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações sustentáveis: 

 4.1.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações sustentáveis: 

 4.1.2. Só será admitida a oferta de veiculo automotor que atenda aos limites 

maximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do 

Programa de Controle da Poluição do Ar por Veiculos Automotores-PROCONVE, conforme 

Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986, complementações e alterações 

supervenientes. 

 4.1.3. Só será admitida a oferta de veiculo automotor que atenda aos limites 

maximos de ruídos fixados nas resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 

17/1995, nº 272/2000, e n. 242/1998 e legislação superveniente correlata. 

 4.1.4. Só sera admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética 

equivalente a um veículo com a etiqueta da categoria A (mais eficiente) do Prgrama 

Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular). 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da Contratação 
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4.3. Prazo de garantia: 36 (trinta e seis) meses, a contar do recebimento definitivo, sem 

limites de quilometragem, sendo que os tres primeiros meses compreende a garantia 

legal e, os demais, a garantia contratual que é complementar àquela; 

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que são aplicadas em relação à 

garantia da contratação;  

 

5. MODELO DE EXECUSSÃO DO OBJETO 

 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega do do bem é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da 

Nota de Empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pçelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analizado, ressalvadas situações de caso 

fortuíto ou força maior. 

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço, Estrada São Francisco, 2013 

– Jd. Wanda – Taboão da Serra – CEP. 06765-000. 

5.4. S vencedora deverá fazer contato com a administração para informar a entrega com 

antecedência mínima de 24 horas. 

 

Garantia, manutenção e assitência técnica 

 

5.5. O prazo de gatia contratual dos bens, complentar à garantia legal, será de, no 

mínimo de 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do primeiro dia util subsequente à 

data do recebimento definitivo do objeto. 

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricvante seja infereior ao estabelecido 

nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 

período restante. 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeita condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas. 
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5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 

a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
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consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 
 

6.6. A execução do contrato deverà ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

    Fiscalização Técnica 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração; 

  6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotarà no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( Lei n" 

14.133, de 2021, art. 117, §1”); 

  6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção; 

  6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

  6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

  6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hàbil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

 Fiscalização Administrativa 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n” 

11.246, de 2022). 

6.8.1.  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

  

         Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 
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6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, 

 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo màximo para 

o recebimento definitivo serà de até 15 (quinze) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverà ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

  

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11  do art. 75 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
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7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no drt. 68 dd Lei 

n" 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

 7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) de correção monetária. 

  

Forma de pagamento 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

Cessão de crédito 

 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.24.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também  

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
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certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.28. A cessão de crédito nào afetará a execução do objeto contratado, que continuará 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor serà selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇ0. 

 

Forma de fornecimento 

 

8.2. O fornecimento do objeto serà integral. 

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
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Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverà comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

  

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (drt. 5 ’. inciso 11,  alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n" 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.21.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída hà menos de 2 (dois) anos; 

8.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
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pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), serà exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do valor total 

estimado da contratação; 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.26. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, 

um atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de veículos. 

  8.26.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

  8.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

  8.26.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

  8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

  8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
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para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

  8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

  8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

  8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

  8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

  8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

  8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO 

 

EMPRESA 1 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  Und.  VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor 
novo, zero km, devidamente emplacado, na 
cor preta para manter a padronização dos 
carros da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. O modelo aprovado deverá ter todos 
os itens de séries exigidos pelo Contran, 
com garantia contra defeitos de fábrica e 
não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter 
também, todas  as  especificações, 
quantificações e detalhamentos, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência – Anexo I e demais 
anexos do Edital. 

01 UND  R$  199.990,00   

(cento e noventa e nove mil , novecentos e noventa reais)  

   

EMPRESA 2 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  Und.  VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor 
novo, zero km, devidamente emplacado, na 
cor preta para manter a padronização dos 
carros da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. O modelo aprovado deverá ter todos 
os itens de séries exigidos pelo Contran, 
com garantia contra defeitos de fábrica e 
não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter 
também, todas  as  especificações, 
quantificações e detalhamentos, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência – Anexo I e demais 
anexos do Edital. 

01 UND  R$ 165.990,00    

(cento e sessenta e cinco mil, novecentos e noveta reais) 

EMPRESA 3 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  Und.  VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor 
novo, zero km, devidamente emplacado, na 
cor preta para manter a padronização dos 
carros da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. O modelo aprovado deverá ter todos 
os itens de séries exigidos pelo Contran, 
com garantia contra defeitos de fábrica e 
não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter 
também, todas  as  especificações, 
quantificações e detalhamentos, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência – Anexo I e demais 
anexos do Edital. 

01 UND  R$ 209.990,00     

(duzentos e nove mil, novecentos e noventa reais) 
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EMPRESA IV 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  Und.  VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor 
novo, zero km, devidamente emplacado, na 
cor preta para manter a padronização dos 
carros da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. O modelo aprovado deverá ter todos 
os itens de séries exigidos pelo Contran, 
com garantia contra defeitos de fábrica e 
não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter 
também, todas  as  especificações, 
quantificações e detalhamentos, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência – Anexo I e demais 
anexos do Edital. 

01 UND  R$ 298.000,00    

(duzentos e noventa e oito mil reais) 

 

PLANILHA DE CÁLCULO MÉDIO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM  DESCRIÇÃO  QTD  Und.  VALOR TOTAL 

1 

Aquisição de 1 (um) veículo automotor 
novo, zero km, devidamente emplacado, na 
cor preta para manter a padronização dos 
carros da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. O modelo aprovado deverá ter todos 
os itens de séries exigidos pelo Contran, 
com garantia contra defeitos de fábrica e 
não inferior a 3 (três) anos.  Deverá conter 
também, todas  as  especificações, 
quantificações e detalhamentos, conforme 
condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência – Anexo I e demais 
anexos do Edital. 

01 UND  R$ 218.492,50    

 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 218.492,50 (duzentos dezoito mil 

e quatrocentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários 

apostos na planilha comparativa anexo no ETP. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

 
SILVONEI ROGERIO GUEDES                             CARLOS ALBERTO ARGELO 

              Comissão de Frota                                              Comissão de Frota 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À Câmara Municipal de Taboão da Serra 
Setor de Licitações 
Pregão Eletrônico n° 007/2025 
Processo n° 025/2025 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de 1 (um) veículo automotor, zero km, devidamente 
emplacados, na cor preta para manter a padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra, 
conforme termos estabelecidos no edital. 
Empresa Proponente:  
Endereço:      Bairro:  
Cidade:      U.F.:  
CEP:      C.N.P.J./M.F.:  
Tel.:                                 e-mail: 

  
Apresentamos à Câmara Municipal de Taboão da Serra a proposta de preços para aquisição de 1 (um) veículo 
automotor novo, zero km, devidamente emplacado, na cor preta para manter a padronização dos carros da Câmara 
Municipal de Taboão da Serra. 

ITEM  DESCRIÇÃO  CATMAT  QUANT.  
VALOR 
UNIT  

VALOR 
TOTAL  

1 

VEÍCULO 
• Tipo: Sedan 
• Modelo: Hibrido 
• Cor: Preto 
• Ano de fabricação: 2025/2025 
• Potência: 122 cv no minímo 
• Capacidade: Minímo de 5 pessoas 
• Portas: 04 portas laterais e uma porta de acesso ao porta malas 
• Motor: Minímo 1.8 
DIMENSÕES 
•  Distância entre eixos: No mínimo 2.700 mm 
• Comprimento: No mínimo 4.630 mm 
• Largura: No mínimo 1.780 mm 
• Altura: No mínimo 1.455 mm 
• Volume do porta-malas: Mínimo 470 litros 
CARACTERISTICAS 
• Câmbio: Automático ou automatizado 
• Direção: Eletroassistida progressiva (eps) 
• Ar-condicionado: De fábrica 
• Airbag: Dianteiro para motorista e passageiro 
• Volante: Com regulagem de altura 
• Vidros e travas: Elétricas nas quatro portas 
• Cinto de segurança: De três pontos para todos os ocupantes. 
• Encosto de cabeça: Para todos os ocupantes 
• Vidro traseiro: Fixo com ante embaçante 
• Alarme: Ante furto, com comando de abertura das portas e levantamento dos vidros 
• Combustível: Híbrido (gasolina/elétrico) 
• Equipamentos: Obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente. para-brisa frontal 
com descongelamento /desembaçamento automático. quebra-sóis dianteiros com espelho 
para motorista e passageiro dianteiro. 
• Manual: DO PROPRIETÁRIO E DE MANUTENÇÃO EM PORTUGUÊS. 
• Película veicular: NOS LIMITES PREVISTOS EM LEI 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
• O veiculo deve ser entregue emplacado e licenciado em nome da Câmara Municipal de 
Taboão da Serra 
• Grantia: Minima de 3 (tres) anos de fabrica, contado do recebimento do veicuilo. 

 1 R$      R$      

VALOR GLOBAL R$ 
       

R$ 
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VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES 
 
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio à Câmara Municipal 
de Taboão da Serra. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do 
fornecimento dos materiais, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, 
taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 
expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. Caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemos a assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho no prazo determinado no documento 
de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
 
 

 
 
Razão Social:___________________________________________________________________________________   
CNPJ/MF: _____________________________________________________________________________________  
Endereço:_____________________________________________________________________________________   
Tel.:__________________________________________________________________________________________   
e-mail:________________________________________________________________________________________ 
CEP.:_________________________________________________________________________________________ 
Cidade:_______________________________UF:______________________________________________________ 
Banco:___________________________________Agência:_________________c/c:__________________________ 
 
 

Dados do Representante da Empresa 
 
Nome:_________________________________________________________________________________________ 
 
Cargo/Função:__________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, __ de          de 2025. 
 

 
 
 

Proponente 
 
 
 

Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is) do proponente Nome (s), endereço, e-mail e telefone para 
contato. 
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ANEXO III 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
 

 A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________________________, sediada 
_____________________________, DECLARA, sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação para os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2025, bem como: 
 
 I- Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, bem como, atende às exigências do Contrato quanto à 
habilitação jurídica para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2025 

 
II - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta Administração Pública 
Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas 
da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer 
outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a 
eventual contratação que deste procedimento possa decorrer. 
 
 
III – Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em casos de 
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2025, 
ensejará na rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da Administração, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, aplicar as sanções administrativas cabíveis.  

 
 
 

Local e data, 
 
 
 
 

____________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 

RG: CPF:  
CARGO: 
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ANEXO IV 
 

Pregão Eletrônico nº 007/2025 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DE O LICITANTE SER UMA 

ME, EPP) 
 
 
 
A empresa __________, inscrita no CNPJ nº __________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a). __________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e que 

não celebrou contratos com administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância 

com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assino a presente 

declaração. 

 
 
 
 

(local e data) 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
(nome e número da carteira de identidade do declarante) 
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 ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
  
Pregão eletrônico n° 005/2025 - Processo n° 015/2025  
 
Aos  (xxxxx) dias do mês de xxxxxx do ano de 2025, pelo presente instrumento e na 
melhor forma de direito. Os abaixo-assinados, de um lado na qualidade de 
CONTRATANTE a CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 60.547.841/0001-45, São Paulo, sito a Estrada São Francisco, n° 
2013, Jardim Wanda, Taboão da Serra, São Paulo, através de seu Presidente, Carlos 
Pereira da Silva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 
23.175.666-96, inscrito no CPF/MF sob nº 311.172.658-46 e de outro lado na 
qualidade de CONTRATADA à empresa _______________________________________, inscrito 
no CNPJ nº ______________________________, com sede à __________________________________, 
_______________________ neste ato representado por sua proprietária o Sr. 
_____________________________, portador da cédula de Identidade RG n° 
_______________________________ SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 
____________________________, tem entre si justo e acertado o presente para prestação de 
serviços decorrentes da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO nº 
007/2025, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas 
a seguir especificadas, cujo teor ora é ratificado e que, rubricado pelas partes, passa 
a fazer parte integrante desse contrato.  
 
CLAUSULA 1ª – DO OBJETO 
1.1- Contratação de empresa especializada em fornecimento de 1 (um) veículo 
automotor, zero km, devidamente emplacados, na cor preta para manter a 
padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra. 
 
1.2- Objeto da contratação 

ITEM  DESCRIÇÃO  CATMAT  QUANT.  
VALOR 
UNIT  

VALOR 
TOTAL  

1 

VEÍCULO 
• Tipo: Sedan 
• Modelo: Hibrido 
• Cor: Preto 
• Ano de fabricação: 2025/2025 
• Potência: 122 cv no minímo 
• Capacidade: Minímo de 5 pessoas 
• Portas: 04 portas laterais e uma porta de acesso ao porta malas 
• Motor: Minímo 1.8 
DIMENSÕES 
•  Distância entre eixos: No mínimo 2.700 mm 
• Comprimento: No mínimo 4.630 mm 
• Largura: No mínimo 1.780 mm 
• Altura: No mínimo 1.455 mm 
• Volume do porta-malas: Mínimo 470 litros 
CARACTERISTICAS 
• Câmbio: Automático ou automatizado 
• Direção: Eletroassistida progressiva (eps) 
• Ar-condicionado: De fábrica 
• Airbag: Dianteiro para motorista e passageiro 

 1 R$      R$      
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• Volante: Com regulagem de altura 
• Vidros e travas: Elétricas nas quatro portas 
• Cinto de segurança: De três pontos para todos os ocupantes. 
• Encosto de cabeça: Para todos os ocupantes 
• Vidro traseiro: Fixo com ante embaçante 
• Alarme: Ante furto, com comando de abertura das portas e levantamento dos vidros 
• Combustível: Híbrido (gasolina/elétrico) 
• Equipamentos: Obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente. para-brisa 
frontal com descongelamento /desembaçamento automático. quebra-sóis dianteiros com 
espelho para motorista e passageiro dianteiro. 
• Manual: DO PROPRIETÁRIO E DE MANUTENÇÃO EM PORTUGUÊS. 
• Película veicular: NOS LIMITES PREVISTOS EM LEI 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
• O veiculo deve ser entregue emplacado e licenciado em nome da Câmara Municipal de 
Taboão da Serra 
• Grantia: Minima de 3 (tres) anos de fabrica, contado do recebimento do veicuilo. 

VALOR GLOBAL R$ 
       

R$ 

 
 
CLÁUSULA 2° - DO PRAZO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência séra automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
 
 CLÁUSULA 3º - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 A Contratante pagará a Contratada o valor de R$ ________________ 

(____________________________), referente a aquisição de veiculo automotor, zero km, 

devidamente emplacados, na cor preta para manter a padronização dos carros da 

Câmara Municipal de Taboão da Serra, conforme cláusula 1ª, deste contrato e 

conforme especificado no Termo de Referência (Anexo I). 

3.2. A Contratante se compromete a efetuar o pagamento devido no prazo de até 10 

(dez) dias uteis, contados da finalização da liquidação da despesa, em sua Divisão de 

Tesouraria, a Estrada São Francisco, 2013, Jd. Wanda, Térreo, Taboão da Serra - SP, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços. 

3.3 - O preço previsto do item, já está inclusa todas as despesas diretas e indiretas, 

ficando certo de que a Contratante nenhum outro ônus caberá além do estabelecido 

no presente Contrato. 

3.4 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar 

a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar 

nº 123/2006 e Declaração nos termos do Anexo IV do Decreto Municipal 42/2023, 

conforme, Anexo X, do Edital 20/2025. 

Parágrafo Único – os pagamentos efetuados em desacordo com o prazo estipulado 
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no “caput” desta cláusula serão corrigidos monetariamente, desde a data do 

vencimento até a data do efetivo pagamento da obrigação, nos temos da legislação 

vigente. 

 

CLÁUSULA 4º - DO ORÇAMENTO 

4.1 -  Os recursos necessários à execução deste contrato onerarão a dotação nº 

4.4.90.52.00 do orçamento vigente. 

 

CLÁUSULA 5º - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 

e Edital e seus anexos;  

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação;  

5.3. Comunicar ao fornecedor, por formalmente, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido;  

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através 

de servidores especialmente designado;  

5.5. Efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  

5.6. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato e entrega do produto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA 6º - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência e no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal;  

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

6.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

6.5. Comunicar à CMTS, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  
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6.6. Manter, durante toda a execução do contrato/ata de registro de preço, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Instrumento. 

6.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.8. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação 

assim o exigir, como nos casos de entulho de obras, pneus, pilhas e baterias, etc. 

6.9. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o fornecedor 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com 

a nota fiscal, os documentos de habilitação.  

6.10. Entregar o veículo automotor com Película de Proteção Solar nos vidros 

laterais e traseiros, instalada, conforme normas de segurança vigentes e DENTRO 

DOS PADRÕES PERMITIDOS PELOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES.  

6.11. Entregar o veículo automotor com garantia mínima de 12 (doze) meses livre 

de quilometragem, a contar da emissão da Nota Fiscal; e:  

a) Contra quaisquer defeitos de fabricação, sendo de sua inteira responsabilidade 

todos os serviços e fornecimentos necessários, na forma descrita no termo de 

garantia, que será aceito pela CONTRATANTE, sem prejuízo de outras condições 

estabelecidas no instrumento editalício que rege a aquisição.  

b) As revisões do período da garantia deverão ser feitas em concessionária indicada 

pelo fabricante.  

6.12. Entregar o veículo automotor 0 (zero) km;  

6.13. Se responsabiliza por todas as despesas com licenciamento, DPVAT, 

emplacamento e, ainda, outras decorrentes, bem como seguros, transportes, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários vinculados.  

6.14. Os veículos deverão ser registrados na categoria “Oficial” (IPVA imune), com 

D.U.T. e CRLV do respectivo ano de aquisição, no DETRAN competente do estado, em 

nome da Câmara Municipal de Taboão da Serra, CNPJ 60.547.841/0001-45.                                                                                                                                                                                                                                                                                      

6.15. O fornecimento do veículo deverá ser feito no prazo máximo de até 90 

(noventa) dias contados do dia de recebimento da autorização de fornecimento. 

 

CLÁUSULA 7º - GARANTIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A aquisição deverá dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 - 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia 

oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado 

normativo.  

7.2. No caso de substituição do bem, o substituto terá o mesmo prazo de garantia 

originalmente dados ao bem substituído, a contar da data em que ocorrer a 

substituição.  

7.3. Durante o período de garantia e assistência técnica, o Município não efetuará 

nenhum tipo de pagamento ao fornecedor a título de deslocamento de pessoal, 

veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão-de-

obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/


 

Estrada São Francisco, 2013 – Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP – CEP 06765-001 – Fone/Fax: 4788-9300. 

Visite o site da Câmara – http://www.camarataboao.sp.gov.br 
 43 

 

 

garantia.  

7.4. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garantia, implicará na obrigação, 

por parte do fornecedor, da correção do problema no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos após a comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo 

ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação.  

7.5. Haverá demais exigência de garantia da aquisição nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso exigida no Edital do processo licitatório.. 

 

CLÁUSULA 8º -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

8.1 A aplicação de sanções observará o procedimento previsto nos caputs e 

dispositivos dos artigos 156, ao 163 da Lei nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer 

das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 

 

CLÁUSULA 9º- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

9.1 - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

9.2 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

9.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

9.4 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

9.5 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.5.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

9.5.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

9.5.2.1 -  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.6 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

9.6.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

9.6.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/


 

Estrada São Francisco, 2013 – Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP – CEP 06765-001 – Fone/Fax: 4788-9300. 

Visite o site da Câmara – http://www.camarataboao.sp.gov.br 
 44 

 

 

9.6.3 - Indenizações e multas. 

9.7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.8 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA 10º- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLAUSULA 11º - ALTERAÇÕES 

11.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA 12º - DAS COMUNICAÇÕES  

12.1 - Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão 

mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência. 

12.2 - As comunicações feitas ao CONTRATANTE em relação ao instrumento do 

contrato deverão ser endereçadas à Coordenação de Compras e Licitações e 

Contratos - CMTS - Telefone (11)4788-9300, e as comunicações ao CONTRATANTE 

em relação à execução do objeto contratado deverão ser endereçadas à 

Coordenação-Geral , situada na Estrada  São Francisco, 2013 – Taboão da Serra- Jd. 

Wanda - CEP 06765-000, com entradas e registros pelo Protocolo Geral do Órgão.  
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CLÁUSULA 13º - DA PUBLICAÇÃO  

13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011.  

 

CLÁUSULA 14º - DO FORO 

14.1Fica eleito o Foro da Comarca de Taboão da Serra para dirimir quaisquer 

dúvidas decorrentes do presente contrato; 

14.2O presente contrato subordina-se às todas as disposições contidas na Lei 

Federal de Licitações nº 14.133/21 no que couber, e demais alterações 

subsequentes, além de todas as cláusulas e anexos do Caderno Licitatório; 

14.3Todos os prazos previstos neste Contrato serão sempre contados em dias 

corridos, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. Se 

quaisquer dos prazos aqui previstos recair em dia que não haja expediente na 

CÂMARA, o mesmo prorrogar-se-á para o primeiro dia útil subsequente de 

funcionamento. Exceto o prazo de pagamento da fatura por dia útil; 

14.4E por estarem justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias 

de igual forma e teor na presença das testemunhas abaixo para que produza seus 

efeitos jurídicos. 

 

 
 
 

Taboão da Serra, de           de 2025. 
 
 
 

CARLOS PEREIRA DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 

 
 
 
 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
01ª –                                   02ª –  
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 
EMPRESA DETENTORA DO CONTRATO :____________________________ 
CONTRATO Nº: 00/2025 

OBJETO: 1.1- Contratação de empresa especializada em fornecimento de 1 (um) 
veículo automotor, zero km, devidamente emplacados, na cor preta para manter a 
padronização dos carros da Câmara Municipal de Taboão da Serra, conforme especificações 
estabelecidas Termo de Referência – Anexo I do Edital.  
 
Pelo presente TERMO, nos, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES deque: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – Cad TCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 
 
 
 

LOCAL e DATA: _________________________________________ 
 
 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________ 
CPF:_________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E ORDENADOR DE DESPESAS DA 
CONTRATANTE: 
Nome:__________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF:___________________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 

  Pelo contratante:________________________________________________ 
  Nome:________________________________________________________ 
  Cargo:________________________________________________________ 
  CPF:_________________________________________________________ 
  Assinatura:____________________________________________________ 

 
Nome:_______________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________ 
CPF:_________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF:___________________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:___________________________________________________________ 
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF:____________________________________________________________ 
Assinatura:________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:_____________________________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________________________ 
CPF:______________________________________________________________ 
Assinatura: ________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _________________________________ 
Nome:___________________________________________________________  
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF:_____________________________________________________________ 
Assinatura:________________________________________________________ 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da 
despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento 
e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; 
de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso 
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução 
nº 11/2021).  
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ANEXO VI 
Prgão Eletrônico nº 007/2025 

(Papel timbrado da empresa) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE: 
INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ATENDIMENTO ARTIGO 63, § 1º, DA LEI FEDERAL N.°14.133/2021 
CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 
REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2025 
 
A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº ............................................., sediada na rua 
....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado ..........................., CEP: ..........................., 
neste ato representada por ....................................................., portador do RG ......................................., inscrito no 
CPF nº ......................................., residente e 
domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado ................, CEP: 
..........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

 
- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
- Que apresentará a qualquer tempo documentos necessários à instrução do processo licitatório, 
decorrente de diligência que o Pregoeiro entender necessária. 
- Que não está suspensa temporariamente para licitar e impedida de contratar com este Município 
de Taboão da Serra. 
-Que não está impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei na 9.605/98; 
- No caso de impropriedades, o contratado será notificado imediatamente para corrigi-las. 
 

 
 
 

Local e data, 
____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 
 

(Papel timbrado da empresa) 
Pregão Eletrôncio nº 007/2025 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 

SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE 
 
 

Declaração Servidor 
 
 

(Nome da Empresa)______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, sediada 
no(a) _______________________________________, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no 
inciso III, do artigo 7º da Lei n.º14.133/2021, que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes 
ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data, 
____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2025 

 
 

A empresa ............................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º................................................, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº........................ e do CPF nº............................, DECLARA, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
SIM ( ) OU NÃO ( ). 
 
 
 

Local e data, 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IX 
Pregão Eletrôncio nº 007/2025 

 
D E C L A R A Ç Ã O - DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATO 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 007/2025 
 
 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Ramo de atividade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade/Estado: Cep: 
C.P.F/C.N.P.J.: Inscrição Estadual: 
Inscrição Municipal: 
Telefone: ( )  
Email institucional: 
Site: 
Contato: Cargo: 
Celular: ( ) 
 
 
DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome: 
Cargo na empresa: 
Nacionalidade: 
Estado civil: 
Residência: 
RG/órgão expedidor: 
CPF: 
E-mail pessoal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/


 

Estrada São Francisco, 2013 – Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP – CEP 06765-001 – Fone/Fax: 4788-9300. 

Visite o site da Câmara – http://www.camarataboao.sp.gov.br 
 52 

 

 

 

 
ANEXO X 

 
PREGÃO Nº 007/2025 – PROCESSO nº 020/2025 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS PESSOAS JURÍDICAS OPTANTES 
PELO REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(SIMPLES NACIONAL), DE QUE TRATA O ART. 12 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2006, EM RELAÇÃO ÀS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS;  
 
Ilmo. Sr. 
 
(pessoa jurídica pagadora) 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA 
à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 
 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua 
situação patrimonial; e 
 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente;  
 
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na 
prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, 
o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 
1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 

Local e data 
 

Assinatura do Responsável 
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